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                      SOS PRISÕES



Ex.mo. Senhor

Presidente da República 

C/c

Ministro da Justiça; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Inspecção Geral dos Serviços de Justiça

Lisboa, 07-01-2004
N.Refª n.º 4/apd/04

Assunto: Marian Gabreanu novamente em greve de fome no EPL
Marian Gabreanu, de nacionalidade romena, fez uma greve de fome de cerca de 40 dias nas prisões portuguesas, como forma de luta desesperada contra a sua extradição, no Verão de 2002. 

Marian esteve preso preventivamente em Portugal durante dezoito meses por força de um processo de que acabou ilibado, e que resultou (conforme “testemunha a fita magnética do processo) da actividade ´errada, e da falta de profissionalismo´ da PJ”, cf. carta que recebemos. Foi durante esse processo que recebeu a informação do pedido de extradição do Estado Romeno. 

Por se sentir perseguido, primeiro pelas autoridades portuguesas por crimes que não cometeu e também pelas autoridades romenas, com quem alega ter graves incompatibilidades políticas antigas, de quem teme represálias directamente de quem detém o poder máximo naquele país, Marian fez a greve de fome acima mencionada. Pelas mesmas razões faz agora nova greve de fome desde 17 de Dezembro, altura em que voltou a ser detido para fins de extradição. Já perdeu 11 kilos e regista níveis de glicémia 54, no dia 4 de Janeiro, estando num tal estado de fraqueza que desmaia frequentemente. Mas, escreve, “Prefiro mil vezes morrer aqui, perto de tudo o que amo, do que morrer lá, humilhado e torturado”.

As autoridades judiciais portuguesas têm-se mantido completamente inacessíveis aos argumentos do advogado e aos argumentos humanitários. Condenado à revelia a três anos e seis meses de prisão, faz dez anos, sem advogado que o representasse, a propósito de um incidente de roubo de que terá sido vítima na Roménia e que lhe custou uma deficiência tão profunda que o tornou inválido, o antigo médico romeno, reformado derivado à invalidez, actualmente com 37 anos, acabou chegar a Portugal em 2000. Se na Roménia foi o oficial do exército romeno que veio em defesa do irmão e conseguiu inverter os lugares processuais entre a ofensor e a vítima, em Portugal volta a ser vítima de uma perseguição policial. 

Pode parecer demasiado azar junto. Pela nossa parte podemos testemunhar, porque acompanhámos o seu processo em Portugal e o paralelo em que esteve envolvida a sua mulher e o seu filho, que nasceu numa prisão alentejana, o caso português não apenas foi dado como não provado, como esse facto, principalmente tratando-se de estrangeiros e acusados de tráfico ilegal de trabalhadores, é indesmentível.

Como é indismentível que uma prisão preventiva de 18 meses para alguém que procura, em condições precárias de saúde, reorganizar a vida, é devastadora. Não admira o seu actual desespero pela indiferença da justiça portuguesa, e a luta de morte que se prepara para levar às últimas consequências. 

O risco de ser atacado na Roménia é real, pelas razões políticas que alude, mas também pelo caso pelo qual esteve detido no nosso país. Ter-se-á envolvido com receptores de mão-de-obra ilegal no Sul do país, que fingiram ser empresários interessados em receber a mão-de-obra que legalmente a empresa para que trabalhava se dispunha a trazer para Portugal. E por isso, ainda no tempo de prisão preventiva, sofreu consequências na Roménia, quando a sede da empresa foi assaltada não para roubarem bens mas para subtraírem documentos. Nessas circunstâncias, Marian e a sua família ficaram impedidos de voltar à Roménia, porque não têm dinheiro para isso mas também têm medo de quem possa esperar por eles.

Entretanto, retomaram a vida em Portugal, durante este último ano. “Tudo o que ainda tenho, está aqui em Portugal”, como a família. “Por isso, ajude-me a fazer chegar ao Sr. Presidente Sampaio o meu pedido desesperado de ajuda!”

Assim fazemos! 
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